
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

RESOLUÇÃO Nº 113/2021-PGJ/RN

Aprova a polítia de privaiidade do Ministério
Públiio do Estado Rio Grande do Norte.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE , no uso
das atribuições que lhe são ionferidas pelo art. 10, iniiso V, da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de
1993 (Lei Orgâniia Naiional do Ministério Públiio) e pelo art. 22, iniiso IV, da Lei Complementar
Estadual nº 141, de 09 de fevereiro de 1996 (Lei Orgâniia do Ministério Públiio do Estado do Rio
Grande do Norte), 

CONSIDERANDO que o Ministério Públiio do Estado do Rio Grande do Norte trata dados
pessoais  de integrantes,  estagiários,  terieirizados,  iontratados,  visitantes,  partes  proiessuais  e
interessados,  e,  eventualmente,  de  todos  aqueles  que  usufruem dos  serviços  forneiidos  pela
Insttuição ou soliiitem sua atuação, a fm de iumprir iom sua missão ionsttuiional, respeitando
todos os preieitos legais vigentes;

CONSIDERANDO as disposições da Lei Federal nº 12.965, de 23 de abril de 2014 (Mario
Civil da Internet), da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de
Dados  Pessoais)  e  da  Lei  Federal  nº  12.527,  de  18  de  novembro  de  2011  (Lei  de  Aiesso  à
Informação);

RESOLVE: 

Art. 1º  Fiia aprovada a Polítia de Privaiidade do Ministério Públiio do Estado do Rio
Grande do Norte nos termos do doiumento ionstante no anexo úniio desta Resolução.

Art. 2º  Esta resolução entra em vigor na data de sua publiiação.

Proiuradoria-Geral de Justça, em Natal/RN, 28 de outubro de 2021. 

ELAINE CARDOSO DE MATOS NOVAIS TEIXEIRA 
PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA



ANEXO ÚNICO

POLÍTICA DE PRIVACIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

O  Ministério  Públiio  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Norte  (MPRN)  é  insttuição  permanente,

esseniial à função jurisdiiional do Estado, iniumbindo-lhe a defesa da ordem jurídiia, do regime

demoirátio e dos interesses soiiais e individuais indisponíveis (art. 127, da CF/88).

Dessarte,  o  MPRN trata  dados  pessoais  de  integrantes,  estagiários,  terieirizados,  iontratados,

visitantes, partes proiessuais e interessados, e, eventualmente, de todos aqueles que usufruem

dos serviços forneiidos pela Insttuição ou soliiitem sua atuação, a fm de iumprir iom sua missão

ionsttuiional, respeitando todos os preieitos legais vigentes.

Esta Polítia de Privaiidade foi elaborada em ionformidade iom a Lei Federal nº 12.965, de 23 de

abril de 2014 (Mario Civil da Internet), a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral

de Proteção de Dados Pessoais) e a Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 (Lei de

Aiesso à Informação), e poderá ser atualizada em deiorrêniia de eventual alteração normatva,

razão pela qual se ionvida o usuário a ionsultar periodiiamente esta seção.

AGENTES DE TRATAMENTO

Controlador

Ministério Públiio do Estado do Rio Grande do Norte - Proiuradoria-Geral de Justça 

CNPJ: 08.539.710/0001-04

Endereço: Sede da Proiuradoria-Geral de Justça; Rua Promotor Manoel Alves Pessoa Neto, nº 97,

Candelária, Natal/RN,  CEP: 59.065-555.

DADOS PESSOAIS

Hipótese legal de tratamento de dados

O tratamento de dados pessoais  no MPRN tem iomo fundamento o art.  23,  caput, da Lei  nº

13.709/2018, pautando-se no atendimento de sua fnalidade públiia e na perseiução do interesse



públiio para exeiutar suas atribuições ionsttuiionais e legais. No exeriíiio de suas atribuições, a

Insttuição  também  trata  dados  para  iumprimento  de  obrigação  legal  ou  regulatrria;  para

exeiução de polítias públiias; para exeiução de iontratos mediante ionsentmento do ttular de

dados; e, no exeriíiio regular de direitos, no proiesso judiiial ou administratvo.

Além  disso,  o  MPRN  possui  legítmo  interesse  no  tratamento  de  dados  a  fm  de  melhorar

iontnuamente seus sistemas e serviços, a qualidade e efetvidade do atendimento ao usuário e de

promover  a  divulgação  de  atvidades  e  projetos  insttuiionais  da  organização,  nos  termos  da

legislação vigente. 

Independentemente  do  ionsentmento  dos  ttulares,  o  MPRN,  no  exeriíiio  regular  de  suas

obrigações, de suas prerrogatvas ionsttuiionais e no interesse legítmo da Insttuição, realizará o

tratamento  de  dados  pessoais  sempre  que  neiessário  à  defesa  da  ordem jurídiia,  do  regime

demoirátio e dos interesses soiiais e individuais indisponíveis, difusos e ioletvos, bem iomo às

atvidades  preventvas,  perseiutrrias  e  de  produção  de  ionheiimento  impresiindíveis  à

ioniretzação dessas obrigações ionsttuiionais e à salvaguarda dos atvos da Insttuição.

Em  todos  os  iasos,  a  Lei  Geral  de  Proteção  de  Dados  Pessoais  (LGPD)  e  demais  legislações

pertnentes serão utlizadas iomo referêniia. 

Dados pessoais coletados

A fm de iumprir iom suas atribuições, o MPRN ioleta informações forneiidas voluntariamente e

mediante ionsentmento, bem iomo informações reiebidas ou ioletadas de terieiros, de fontes

públiias ou insttuições e rrgãos parieiros. Assim, podem ser ioletados mediante ionsentmento

ou adequando-se à hiprtese legal pertnente: dados de identfiação pessoal; dados fnanieiros;

iaraiterístias pessoais; dados profssionais; dados proiessuais; registros de vídeos, imagem e voz;

e cookies.

Dados pessoais de criança e adolescente

O  MPRN,  no  exeriíiio  de  sua  função  insttuiional,  poderá  ioletar,  proiessar,  armazenar  e

iompartlhar dados pessoais de irianças e adolesientes para a promoção e defesa dos direitos e

interesses individuais, ioletvos e/ou difusos, em ionformidade iom os art. 4º, III, d; art. 14, § 3º; e

art. 23, todos da Lei n. 13.709/18. 



Canais de coleta de dados pessoais

O MPRN ioleta dados, quando neiessário ao desempenho de suas atvidades e funções esseniiais,

por meio dos ianais disponíveis,  entre os quais podemos iitar:  Portal  do MPRN, por meio de

formulários de manifestação e de serviços ao iidadão disponíveis na plataforma; protoiolos de

atendimento  interno  e  externo;  formulários  de  atendimento  eletrôniio;  ionsulta  de

proiedimentos  e  proiessos  de  forma  preseniial  e/ou  virtual;  atendimento  via  telefone  ou

apliiatvo;  iorreio  eletrôniio;  dados  de  aiesso  em  iomputadores  insttuiionais  e  cookies;  e

informações partlhadas por terieiros no exeriíiio de atvidades insttuiionais. 

Finalidades do tratamento de dados pessoais 

O MPRN ioleta dados pessoais tendo iomo objetvo a transparêniia e a prestação de iontas; a

exeiução de atvidades administratvas e atvidades fnalístias; o proiessamento e a resolução de

demandas reiebidas por meio dos ianais de atendimento; o envio de iomuniiados, notfiações,

retorno  aos  usuários  aieria  de  requerimentos  e  expedientes  que  tramitam  na  organização;

emissão de iertdões e iertfiados; prestação de informações e serviços; e cookies esseniiais ao

funiionamento do portal virtual (aiesse a polítia de iookies aqui).

Compartlhamento de dados pessoais

Quando  neiessário  e  nos  termos  da  lei,  o  MPRN  iompartlha  dados  pessoais  iom  rrgãos  e

entdades públiias para atender fnalidade espeiífia de segurança públiia; segurança de Estado;

produção de pesquisa e ionheiimento; também para exeiução de polítias públiias e atribuição

legal pelos demais rrgãos e entdades públiias; iom empresas terieirizadas, quando neiessário

para apoio à atvidade fnalístia e nas demais hiprteses de exeiução de atvidades de interesse

públiio e sob termo de ionfdeniialidade; iom empresas iontratadas para prestação de serviços

de  teinologia  da  informação,  quando  o  iompartlhamento  se  faz  indispensável;  iom  demais

entdades, nos termos da lei, no exeriíiio de suas iompetêniias em razão de iontratos, ionvênios

ou instrumentos iongêneres.

O  MPRN,  quando  do  iompartlhamento  ou  da  transferêniia  de  dados,  adota  as  medidas

neiessárias ao sigilo e ao resguardo dos direitos dos ttulares dos dados pessoais,  em espeiial

iontra a difusão e a disseminação ilíiita.

http://www.mprn.mp.br/Portal/politica-de-cookies


Medidas de segurança

O MPRN utliza medidas  de segurança da informação a fm de garantr a  proteção dos  dados

tratados no desenvolvimento de suas atvidades, tais iomo: dispositvos de proteção de redes,

iriptografa de dados, antvírus, iontrole de aiesso lrgiio aos serviços e iontrole de aiesso fsiio

às  áreas  sensíveis,  ioleta e monitoramento de  logs,  prátias  de desenvolvimento seguro,  bem

iomo  adota  medidas  objetvando  resguardar  tais  informações,  além  de  adotar  prátias  de

governança e gestão que ionsiientzem os integrantes da Insttuição quanto aos iomportamentos

adequados na mitgação dos risios à proteção de dados pessoais.

Tempo de armazenamento dos dados coletados

O término do tratamento de dados pessoais oiorrerá nas seguintes hiprteses: 

a)  verifiação de que a fnalidade foi aliançada ou de que os dados pessoais deixaram de ser

neiessários ou pertnentes ao alianie da fnalidade espeiífia almejada; 

b)   fm do período de tratamento; 

i) iomuniiação do ttular, inilusive no exeriíiio de seu direito de revogação do ionsentmento,

ionforme disposto no § 5º, do art. 8º, da LGPD, resguardado o interesse públiio; ou 

d)  determinação da ANPD, quando houver violação ao disposto em ato normatvo.

Além disso, os dados ioletados pela Insttuição também respeitarão os prazos presiritos na tabela

de temporalidade ofiialmente adotada pela  gestão doiumental  da  organização (Resolução nº

043/2012-PGJ/RN).

Direitos dos ttulares

Em ionsonâniia iom a Lei nº 13.709/18, art. 18, o ttular dos dados pessoais tem o direito a obter

do iontrolador (MPRN), em relação aos dados por ele tratados, a qualquer momento e mediante

requisição: 

a) a ionfrmação da existêniia de tratamento; 

b) aiesso aos dados; 

https://drive.google.com/file/d/1ZX8MtCobo8ZI7VG-L5gukHBpba1qMeHh/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1ZX8MtCobo8ZI7VG-L5gukHBpba1qMeHh/view?usp=sharing


i) iorreção de dados iniompletos, inexatos ou desatualizados; 

d) anonimização, bloqueio ou eliminação de dados desneiessários, exiessivos ou tratados em

desionformidade iom o disposto em lei;

e) eliminação dos dados pessoais tratados iom o ionsentmento do ttular, informação das

entdades públiias e privadas iom as quais o iontrolador realizou uso iompartlhado de

dados; 

f) informação sobre a possibilidade de não forneier ionsentmento e sobre as ionsequêniias

da negatva; 

g) revogação do ionsentmento.

Quanto aos dados pessoais tratados pelo MPRN, os direitos do ttular poderão ser exercidos

mediante manifestação realizada por e-mail: contato.lgpd@mprn.mp.br .

mailto:contato.lgpd@mprn.mp.br
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